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RESUMO

O presente estudo discorre sobre o tema Auditoria Interna na organização atual, tendo como objetivo apresentar como esta atividade vem crescendo no Brasil, e como ela é importante para os gestores frente as tomadas de decisões em suas empresas, e assim mostrar os motivos desse crescimento e como ela consegue facilitar a vida dos gestores. A escolha desse assunto deu-se pela importância do mesmo no âmbito organizacional, e da sua influência nos bons resultados quando bem utilizado, o que acaba sendo também uma oportunidade para os contadores, que estão prontos a oferecer algo a mais do que os serviços básicos da profissão, mostrando muito mais valor a auditoria interna. Para a elaboração do trabalho, foi utilizado pesquisas em diversas fontes, como livros de autores conceituados na Contabilidade. Será analisada primeiramente a auditoria como um todo, seu conceito e histórico, suas funções tanto de um auditor externo e interno, como também suas responsabilidades. Depois iremos falar especificamente da auditoria interna aplicada para conseguir melhorias nos Controles Internos das Organizações, e assim verificar e analisar as operações realizadas na empresa, com o intuito de evitar fraudes e orientar a mesma para a melhoria dos seus processos. E encerramos concluindo sobre como a auditoria interna e seus processos ajudam as organizações atuais a atingir os seus objetivos.
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ABSTRACT

This study discusses the subject Internal Auditing in the current organization, aiming to present how this activity is growing in Brazil, and how it is important for managers facing decision making in their companies, and thus show the reasons for this growth and how it can make life easier for managers. The choice of this subject was given the same importance of the organizational context and its influence on the good results when properly used, which turns out to be also an opportunity for accountants who are ready to offer something more than the basic services the profession, showing much more value to internal audit. For the preparation of the work, was used in various research sources, such as books of renowned authors in Accounting. Will first analyze the audit as a whole, its concept and history, their functions both an external and internal auditor, as well as their responsibilities. Then we will talk specifically internal audit applied to achieve improvements in internal controls of organizations, and thus verify and analyze transactions in the company, in order to prevent fraud and guide it to improve its processes. And we close on completing the internal audit and its current processes help organizations achieve their goals.
Keywords: Audit; Internal audit; Decision making.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho aborda a importância da auditoria interna nas organizações, e seu papel frente à gestão de dados e informações, de forma que venham colaborar com os gestores nas tomadas de decisões, trazendo aos mesmos, informações corretas e que mostrem a verdadeira missão da empresa.

Apresenta-se como objetivo demonstrar o desenvolvimento da Auditoria Interna nas organizações contemporâneas, sendo a mesma, uma atividade que vem atuando, há pouco tempo no Brasil, mas que já tem demonstrado sua importância para os gestores frente às tomadas de decisões em suas empresas.

Este trabalho propõe-se a verificar quais os recursos oferecidos pela auditoria interna as organizações, e que tem a contribuição para o crescimento também dessa atividade.

O interesse pela pesquisa surgiu mediante a importância da auditoria interna no âmbito organizacional, e da sua influência com bons resultados, quando a mesma é bem executada, se tornando uma oportunidade para os contadores, oferecerem algo a mais do que os serviços básicos da profissão. 

Para se alcançar o objetivo desejado, foi realizado um estudo bibliográfico, onde a parte teórica da pesquisa foi desenvolvida por meio de revisões de literatura sobre a auditoria e suas subdivisões, fazendo se valer na construção teórica de diversas fontes, priorizando trabalhos de autores conceituados na área da Contabilidade. 

Analisamos primeiramente a auditoria em todo seu processo, partindo de seu  conceito histórico, elencando suas funções e das subdivisões, falando mais especificamente da auditoria interna, que é nosso foco de trabalho e que tem sido  aplicada para conseguir melhorias nos Controles Internos das Organizações. 

Esse trabalho se torna justificável tendo em vista que por meio da auditoria interna é possível se analisar as operações realizadas na empresa, com o intuito de evitar fraudes e orientar a mesma para a melhoria dos seus processos, o que faz do nosso trabalho uma contribuição para estudos na área. 

Com base nessas considerações o trabalho se divide em quatro capítulos como demonstra o sumario apresentado na página anterior, que discorre sobre a auditaria, as modalidades de auditoria, a auditoria interna; seus conceitos e aplicação, a responsabilidades do auditor interno, os controles internos. 

Propomo-nos, a trazer conceitos apresentados por diversos autores sobre auditoria, o seu objetivo, o seu papel dentro da empresa, os novos métodos de auditoria, tipos de auditoria e como realiza-la de forma eficaz para a organização.

Vamos também mostrar como a auditoria vem crescendo no mercado, e o seu apelo tem sido maior a cada dia que passa pelas organizações, e assim as consequências para o profissional de auditoria, que também vem tendo benefícios, devido a grande necessidade de mão-de-obra qualificada os papeis de trabalho; tipos de papeis de trabalho e por fim o capitulo quarto que apresenta algumas considerações sobre auditoria interna na organização atual, construído a partir de discussões de leituras para consecução do trabalho.

1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE AUDITORIA 

A auditoria não tem uma origem estabelecida. Alguns autores relatam que a mesma possa ter surgido em meio aos guarda-livros prestadores de serviços aos comerciantes italianos, com o intuito de assessora-los nas atividades de escrituração das transações, outros afirmam que a pratica da auditoria teve seu inicio possivelmente no século XV ou XVI, na Itália. (SANTI, 1988, p.17; PEREZ JUNIOR, 1998, p.13).

Para Franco e Marra (1991), a auditoria teve seu inicio na Inglaterra, os autores relatam que a mesma:

[...]como dominadora dos mares e controladora do comércio mundial, foi a primeira a possuir as grandes companhias de comércio mundial, foi à primeira também a instituir a taxação do imposto de renda, baseado nos lucros das empresas. Além disso, já se praticava na Inglaterra a auditoria das contas públicas desde 1314, conforme relata a Enciclopédia Britânica. (FRANCO; MARRA, 1991, p.33).

No Brasil, essa atividade é considerada nova, tendo como base que sua obrigatoriedade veio com a Lei das Sociedades Anônimas, como relata Hoog e Carlin (2008):
No Brasil, os registros oficiais têm por data o ano de 1972, quando o banco Central criou normas oficiais de auditoria para o segmento do mercado financeiro, e a obrigatoriedade da aplicação da auditoria também teve inicio na Bolsa de Valores, através da Lei 6.385/76, logo após a regulamentação da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76), contudo, na prática, o que temos observado é o que o mercado como um todo adota a auditoria como meio de validação de resultados, comprovando a tendência de que a auditoria não deve ser aplicada apenas por imposição legal, mais sim, por ser uma das ferramentas de gestão de risco dentro das organizações empresariais. (HOOG E CARLIN, 2008, p. 52).

Diversos atores apresentam definições à auditoria, como Perez Junior (1995, p.11) que a reconhece como a análise e avaliação das atividades exercidas por uma empresa, onde através dos levantamentos realizados verifica se as informações estão de acordo com o que foi planejado pela empresa, dando assim um parecer sobre onde a organização tem que efetuar melhorias, e assim se enquadrar nas normas e legislações especificas. 

Crepaldi (2007, p.3), define a auditoria como “[...] o levantamento, estudo e avaliação sistemática das transações, procedimentos, operações, rotinas e das demonstrações financeiras de uma entidade”. 

Audibra (1991, p.33), reforça essas considerações ao conceitua-la, como “[...] uma atividade de avaliação independente e de assessoramento da administração”, no qual segundo a autora, “[...] está voltada para o exame e avaliação da adequação, eficiência e eficácia dos sistemas de controle, bem como da qualidade do desempenho das áreas em relação às atribuições e aos planos, metas, objetivos e políticas definidos para as mesmas.”
Conforme Franco e Marra (2001, p.20), a auditoria: 


“[...] consiste no exame de documentos, livros e registros, inspeções, obtenção de informações e confirmações internas e externas, obedecendo a normas apropriadas de procedimento, objetivando verificar se as demonstrações contábeis representam adequadamente a situação nelas demonstrada, de acordo com princípios fundamentais e normas de contabilidade, aplicados de maneira uniforme.”

É por meio destes exames que ocorre a verificação da veracidade das informações coletadas, tudo dentro das normas de auditoria, para que com essas informações possam ser evitadas situações com fraudes, desvios dentro da organização. 

Diante dos conceitos apresentados, tem-se como objetivo da auditoria, o oferecimento aos seus usuários de informações imparciais e fundamentadas nas normas e princípios sobre o processo por eles solicitados. (PEREZ JUNIOR, 1995)

Para Franco e Marra (1995, p.26), a auditoria se distingue da contabilidade, pois se caracteriza como uma técnica por ela utilizada, para comprovar a veracidade dos registros contábeis, principal meio que a Contabilidade utiliza para alcançar seu fim. Os autores também pontuam que o objeto da contabilidade é o patrimônio administrado, sendo esse, o mesmo da auditoria, se diferenciando apenas, no que diz respeito ao seu controle e as informações sobre seu estado e variações. (FRANCO E MARRA, 1995, p.26),

A auditoria como é possível observar, tem seu objeto claramente identificado, de uma forma flexível, podendo variar mediante  o motivo pelo qual a auditoria foi solicitada. Ressalta-se ainda, que a auditoria é um conjunto de todos os elementos de controle do patrimônio administrado, os quais têm registros contábeis, papéis, documentos, fichas, arquivos e anotações que confirmem a exatidão dos registros e assim a veracidade dos acontecimentos administrativos, como sua honestidade em defesa dos interesses patrimoniais. (PEREZ JUNIOR, 1995)

Observa-se porem que alguns fatos não registrados documentalmente, também podem ser utilizados como objeto da auditoria, desde relatados por aqueles que tenham funções relacionadas às atividades com o patrimônio administrado, sejam seguras e tenham evidências convincentes.

Sendo assim, podemos dizer que o objetivo da auditoria é a comprovação dos registros contábeis e demonstrações contábeis, ela não é apenas a descoberta de erros e fraudes, para a proteção da empresa pensando neles e nas multas fiscais, ela também é a produção de informações e dados que comprovam a verdade das demonstrações contábeis. (PEREZ JUNIOR, 1995, p.12)

Sabemos que só é possível alcançar esse objetivo, por meio do trabalho do auditor, que identifica as informações fornecidas, com clareza, selecionando aquelas que são incoerentes (ou inexistentes) e as que realmente são necessárias para o crescimento da empresa. (PEREZ JUNIOR, 1995, p.15). Ressaltando que os auditores, no cumprimento de suas atribuições devem sempre observar as Normas de auditoria aceitas.

Conforme Krieck (2001, p. 10), existem duas classes de normas com o intuito de orientar o trabalho e a conduta do auditor; as normas internacionais “emitidas para definir as linhas básicas da atividade e se constituem nas normas de auditoria geralmente aceitas” e as normas nacionais “que regem práticas a serem seguidas na auditoria no âmbito de cada país”.

O autor ainda relata que as normas de auditoria, que  normalmente são aceitas dividem-se em: Normas Relativas à Pessoa do Auditor; Normas Relativas à Execução do Trabalho; Normas Relativas à Opinião do Auditor; Normas Relativas ao Relatório de Auditoria. (KRIECK, 2001).

Atualmente com a criação de normas, tornou-se evidente a necessidade de um profissional, capaz de fiscalizar e avaliar, de maneira imparcial, as condições reais da empresa. Esse profissional é reconhecido no auditor,  que tem suas atribuições regulamentadas nos termos do inciso 2º do art. 26, da lei nº 6.385/76. (CREPALDI, 2009, p.63).

Vale constar que os auditores internos, são assistidos pelo Instituto dos Auditores Internos do Brasil - IAIB
 e o Institute of Internal Auditors - IIA, que apresentam  definições e sugerem os procedimentos específicos que seus membros devem seguir. (PEREZ JUNIOR, 1995, p.12).

Com base nessas considerações, apresentaremos no próximo item, como o titulo mesmo trata, da influencia da auditoria sobre o patrimônio.

1.1 influência da auditoria sobre o patrimônio

Fazendo uso do trabalho de Franco e Marra (2001), esse tópico pretende apresentar a influencia da auditoria sobre o patrimônio, no qual a auditoria oferece uma proteção à riqueza patrimonial, garantido aos administradores, proprietários e fisco a segurança da mesma. 

Alguns aspectos são apresentados pelos autores que caracterizam suas observações, sendo eles: aspecto administrativo que contribui para o aumento da eficiência, a diminuição da desatenção e desonestidade dos empregados e administradores; aspecto patrimonial, que proporciona melhor administração dos bens, direitos e obrigações que compõem o patrimônio; aspecto fiscal onde vemos o cumprimento das obrigações fiscais, livrando o patrimônio contra multas, o proprietário contra penalidades desinentes da lei de sonegação fiscal e o fisco contra sonegação de impostos; aspecto técnico onde ocorre uma melhora na utilização das contas, dos serviços contábeis, maior precisão das informações e a garantia de que a escrituração e as demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com os princípios e normas de Contabilidade; aspecto financeiro, temos a proteção do crédito de terceiros contra possíveis fraudes e roubo do patrimônio, oferecendo maior controle dos recursos para fazer jus a esses compromissos; aspecto econômico, proporciona maior acerto dos custos e veracidade dos resultados, na defesa do interesse dos investidores e titulares do patrimônio; o aspecto ético que examina a moralidade do ato praticado. (FRANCO E MARRA, 2001, p. 27)

1.2 estrutura da auditoria

Podemos dizer que a auditoria é uma atividade relativamente nova no Brasil em relação as suas técnicas, uma vez que as legislações específicas brasileiras vêm abordando superficialmente o tema, sem concluir de forma clara e precisa os procedimentos que os profissionais da área deveriam realizar das auditorias das demonstrações financeiras e auditorias realizadas nas empresas públicas.  (FRANCO; MARRA, 2001).

A auditoria é uma atividade dinâmica e que está em mudança sempre, necessitado assim, de uma maior atenção dos órgãos específicos ligados a essa área, no sentido de padronizar e estabelecer os procedimentos, e assim consolidar o sistema de auditoria e mercado de capitais, e com isso, dar maior segurança para os investidores. (ATTIE, 2009)

Hoje no mercado em que vivemos na complexidade dos negócios, as mudanças nas legislações, fazem com que a continuidade e crescimento da empresa dependam do talento e da habilidade do administrador em estar aberto aos desafios do dia-a-dia de suas atividades, da mesma forma o auditor necessita do seu talento e de seu conhecimento para julgar a credibilidade das informações contábeis nas demonstrações financeiras como fonte de informações para terceiros.

A estrutura da auditoria baseia-se em avaliar a politica de sistema da empresa, em termos de adequação, comunicação, aceitação, aplicação e controle, se as mesmas contribuem para que a mesma atinja os seus objetivos, e assim assegurem a correta utilização dos recursos da empresa, tanto de natureza financeira, econômica e humana. (PEREZ JUNIOR, 1995)

A base fundamental da Auditoria está ligada diretamente á contabilidade, como relata Cordeiro (2012, p.18), argumentando que, [...] embora ela exerça o principal papel da empresa, no sentido de registrar e informar os reflexos das transações nos aspectos econômico-financeiros, muitas vezes conforme ele, “é manipulada, por interesses estranho ao objetivo maior da empresa, visando a vantagens ilícitas ou desvio dos recursos como empréstimos, aprovação cadastral e com vantagens próprias”. (CORDEIRO, 2012, p.18).

A auditoria é classificada em quatro tipos, que serão apresentados nos tópicos a seguir.

1.3 MODALIDADES DE AUDITORIA

1.3.1 Auditoria externa

Com a expansão dos negócios, a administração da empresa sentiu a necessidade de dar maior foco as normas ou procedimentos internos, visto que o administrador não conseguiria controlar pessoalmente todas as atividades.

No entanto a implantação dos procedimentos internos não teria sucesso sem que ocorresse um acompanhamento, na finalidade de verificar  se os mesmos estavam sendo seguidos pelos colaboradores da empresa.

Adicionalmente, o auditor externo ou independente, além de sua opinião ou parecer sobre as demonstrações contábeis, passou a emitir um relatório-comentário, no qual apresentava sugestões para solucionar os problemas da empresa, que chegaram a seu conhecimento no curso normal de seu trabalho de auditoria. (ALMEIDA, 2008, p.29).

Alguns pesquisadores relatam que o auditor externo passava um período de tempo muito pequeno na empresa e seu trabalho tinha foco direcionado para o exame das demonstrações contábeis, sendo assim para compreenderem a administração da empresa, seria preciso uma auditoria mais periódica, com maior grau de profundidade e pensando também nas outras áreas não relacionadas com a contabilidade. 

Porem a sua meta principal sempre foi assegurar, para todos os interessados, que as demonstrações contábeis da empresa apresentem adequadamente: (1) sua situação financeira e patrimonial na data do levantamento do balanço e, (2) os resultados das operações para o exercício findo naquela data. (MOTTA, 1988, p. 19).

É possível observar também que o exame do controle interno é realizado principalmente para determinar a sua adequação e efetividade e assim indicar a dimensão que devem ter os seus processos de Auditoria Independente, onde possa satisfazer da adequação e verdade das representações abrangidas nas Demonstrações contábeis que está auditando. (ATTIE, 2009 ; FRANCO E MARRA, 1995).


1.3.2 Auditoria Governamental

Uma atividade independente e objetiva, é como podemos definir a auditoria governamental, que por meio da realização de procedimentos específicos, tem o objetivo de emitir opinião sobre a adequação das contas governamentais, e também mostrar o seu parecer sobre o desempenho organizacional e o resultado dos programas. 

Conforme o Curso Básico de Controle Interno e Auditoria Governamental, oferecido pelo governo de Minas Gerais (2012), a auditoria governamental apresenta como finalidade:

[...]comprovar a legalidade e legitimidade, e avaliar os resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas unidades da administração pública, bem como a avaliar a aplicação dos recursos públicos de governo. (CGE/MG, 2012)

Seus objetivos operacionais são examinar a regularidade e avaliar a eficiência da gestão administrativa e dos resultados alcançados; apresentar subsídios para o aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos e controles internos das unidades da administração direta e entidades supervisionadas. (GRATERON, 1999)

Nos assuntos contábeis há a necessidade um auditor contador, já em uma obra, será necessário um auditor engenheiro. No quesito relativo a questões de politica de saúde, serão necessários médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, dentistas. A auditoria, pela multiplicidade de áreas nas quais o Estado atua sugere, em principio, ser multiplicador. (SÁ, 1998)

Grateron (1999, p.53), relata que no setor governamental, as auditorias devem ser feitas por meio de uma equipe integrada por profissionais de diversas áreas: administradores, contadores, economistas, engenheiros, advogados, etc., que irão facilitar na execução do trabalho e avaliar os resultados da gestão administrativa, estabelecendo os indicadores mais adequados para tal avaliação.

Entende-se que “no campo da auditoria do setor público, o exame abrange especializações nítidas de ordem legal, contábil, econômica e até social, o que exige muito do auditor, sugerindo especializações”. (SÁ, 1998, p.47)

A auditoria governamental é divida em dois tipos: auditoria de gestão que tem como objetivo transmitir opinião com vistas a certificar a regularidade das contas, verificar a execução de contratos, convênios, acordos ou ajustes e a integridade na aplicação dos dinheiros públicos e na guarda ou administração de valores e outros bens da União ou a ela confiados; auditoria de programas que objetiva acompanhar, examinar e avaliar a realização de programas e projetos governamentais específicos, bem como a aplicação de recursos descentralizados. (SÁ, 1998)

1.3.3 auditoria ambiental

A auditoria ambiental teve seu inicio nos Estados Unidos, por meio da produção de auditorias voluntárias na década de 1970. A necessidade de revelação de questões ambientais por parte da Securities and Exchange Comission (SEC) também teve um valor considerável no desenvolvimento da auditoria como uma técnica de apoio gerencial. Essas auditorias se baseavam em análises críticas do desempenho ambiental ou auditorias para verificação de conformidade, uma vez que se designavam a reduzir os riscos dos investidores às ações legais que pudessem resultar das ações da empresa. (CAMPOS, 2009)

Já no final de 1980, os auditores ambientais se tornaram uma ferramenta gerencial muito comum nos países desenvolvidos e vem sendo cada vez mais aplicada nos países desenvolvidos e vem sendo cada vez mais utilizada nos países em desenvolvimento, tanto pelas empresas estrangeiras que neles operam como em empresas locais. (CAMPOS, 2009)

A auditoria ambiental pode ser definida como uma ferramenta que possibilita um “retrato” instantâneo do processo produtivo. Com esta ferramenta passa a ser possível identificar os pontos “fortes e fracos” da organização com relação ao meio ambiente. ( LA ROVERE et al, 2001)

Kuhre (1996), estudioso da área, resume auditoria ambiental como um processo sistemático para adquirir, avaliar e retrair fatos de conformidade ou não conformidades ambientais de acordo com critério definido antes. O que que também é apresentado na resolução CONAMA (306/2002), define:

[...]uma auditoria ambiental é um processo sistemático e documentado de verificação, executado para obter e avaliar, de forma objetiva, evidências que determinem se as atividades, eventos, sistemas de gestão e condições ambientais especificadas ou as informações relacionadas a estes estão em conformidade com os critérios de auditoria estabelecidos nesta Resolução, e para comunicar os resultados desse processo. (CONAMA, 306/2002),

A auditoria ambiental é uma eficiente atividade de avaliação quanto ao desempenho e  gestão ambiental de uma empresa. Esta avaliação apresenta uma visão bem abrangente, podendo ser utilizada nas mais diversas ações industriais, comerciais, de extração mineral, vegetal, bem como em órgãos públicos. (CAMPOS, 2009, p.78)

1.3.4 Auditoria Interna

Podemos dizer que a auditoria interna constitui um controle gerencial que se executa mediante a análise e avaliação da eficiência de outros controles. Por meio de leituras, foi possível constatar que ela é realizada por pessoas da própria empresa, e não se apoia no exame de demonstrações financeiras, mas sim em todo o tipo de operação da empresa. 

Atualmente os âmbitos da auditoria foram ampliados para outras verificações que não aquelas essencialmente ligadas a sua origem contábil, tais como, auditoria de sistemas, auditoria da qualidade, auditoria ambiental, etc. 

Considerada como uma função independente de avaliação, a auditoria interna para Attie (1992, p. 28) [...] foi criada dentro da empresa para examinar e avaliar suas atividades, como um serviço a essa mesma organização. Conforme o autor, [...] a proposta da auditoria interna é auxiliar os membros da administração a desincumbirem-se eficazmente de suas responsabilidades. (ATTIE, 1992, p. 28)

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), ao definir a auditoria interna, apresenta as seguintes considerações sobre a mesma:  

 [...] compreende os exames, as análises, as avaliações, os levantamentos e as comprovações, metodologicamente estruturados para a avaliação da integridade, adequação, eficácia e economicidade dos processos, dos sistemas de informações e de controles internos integrados ao ambiente, e de gerenciamento de riscos, com vistas a assistir à administração da entidade no cumprimento de seus objetivos. (CFC, 2006, p. 24)
A partir dessas considerações é possível  estabelecer algumas discrepâncias, entre a auditoria externa e auditoria interna, como evidenciada no quadro abaixo: 

Quadro 01: Diferenças pontuais entre auditoria externa e auditoria interna:

	AUDITOR EXTERNO
	AUDITOR INTERNO

	· Não tem vínculo empregatício coma empresa, profissional independente;

· Exame das Demonstrações Contábeis;

· Opina sobre as Demonstrações Contábeis;

· Emite parecer;

· Maior grau de independência;

· Responsabilidade Profissional, Civil e Criminal;

· Maior área de cobertura;

· Menor intensidade de trabalho em cada área;

· Trabalho periódico.
	· É empregado da empresa auditada;

· Exame dos controles operacionais;

· Promove melhorias nos controles operacionais;

· Recomendações sobre controle interno e eficiência administrativa;

· Menor grau de independência;

· Responsabilidade Trabalhista;

· Menor área de cobertura;

· Maior intensidade de trabalho em cada área;

· Trabalho contínuo.


Fonte: CORDEIRO, 2012.

É necessário se obter harmonização  entre os métodos de trabalho da auditoria interna e dos auditores independentes, com um foco nas questões à que se referem à avaliação dos controles internos, critérios na fixação dos testes, sinais e referências adotadas nos papéis de trabalho e cronograma de trabalho.

No capitulo a seguir iremos apresentar alguns conceitos sobre auditoria interna, e sua aplicação nas empresas.

2 AUDITORIA INTERNA: CONCEITO E APLICAÇÃO.

Auditoria interna é compreendida como número de procedimentos que tem por finalidade vistoriar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos e das informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da entidade, como um serviço prestado à administração ou auditoria operacional ou de gestão. (ATTIE, 1988)

Considerada como uma atividade de avaliação independente dentro da empresa, auditoria interna é um serviço de apoio à gestão para realizar verificações nas rotinas de trabalho e na confirmação da consistência física e técnica, e que se destina a rever as operações, como um serviço prestado à administração, obedecendo às normas estabelecidas pela mesma e representado um controle gerencial que funciona por meio da análise e avaliação da eficiência de outros controles. (DIAS, 2011)

A função da auditoria interna é dar garantia aos administradores, no que diz respeito às informações produzidas pela contabilidade, com o intuito de averiguar se está em consonância com os aspectos legais, sendo sua finalidade [...]verificar a eficácia e eficiência dos controles, a integridade das informações e registros e utilizar métodos para salvaguardar os ativos e comprovar sua existência”. (ATTIE, 2011)

Crepaldi (2007, p. 25) relata que o objetivo da auditoria interna é [...] examinar a integridade, adequação e eficiência dos controles internos e das informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da entidade, auxiliando todos os membros da administração no desempenho correto de suas funções e responsabilidades, fornecendo análises, apreciações, recomendações e comentários pertinentes às atividades examinadas.

Para Almeida (1996, p.26), os objetivos da auditoria interna é: verificar se as normas internas estão sendo seguidas; verificar a necessidade de aprimorar as normas internas vigentes; verificar a necessidade de novas normas internas; efetuar Auditoria das diversas áreas das demonstrações contábeis e em áreas operacionais.

Vale constar, que a auditoria interna é executada por um profissional ligado à empresa, ou por uma seção própria para tal afim, sempre em linha de dependência de direção empresarial. O auditor interno é a pessoa de confiança dos dirigentes, estando vinculado à empresa por contrato trabalhista continuado e sua intervenção é permanente. Sua área de atuação é permanente e envolve todas as atividades da empresa, predominando a verificação constante dos controles internos, a manipulação de valores e a execução de rotinas administrativas. (CREPALDI, 2007, p. 25). 

Conforme Lima e Lima (2009, p.3):

[...] O principal objetivo do auditor interno é emitir sua opinião em relação ao funcionamento dos controles internos e aos resultados obtidos no setor. Para atingir seu objetivo, o auditor necessita planejar adequadamente seu trabalho, avaliar o sistema de controle interno a fim de estabelecer natureza, datas e extensão dos procedimentos de auditoria e colher evidências comprobatórias das informações. 

O auditor interno deve se interessar por qualquer fase das atividades do negócio no qual ele possa ter um desempenho eficiente para a administração. O que resultará em campos diversificados, além de contabilidade e finanças, com o intuito de se obter uma visão mais ampla das operações resignadas ao exame. 

O auditor interno desempenha o papel de fiscal dos processos da organização, analisado os procedimentos, por meio de estudos e testes, verificando se o sistema em questão corresponde ao que deve ser seguido na prática, avaliando erros e possibilidades para definir quais são mais apropriados e rentáveis às áreas analisadas. Seu principal objetivo é emitir opinião em relação ao funcionamento dos controles internos e aos resultados obtidos no setor, sendo necessário planejar adequadamente seu trabalho, avaliar o sistema de controle interno a fim de estabelecer natureza, datas e extensão dos procedimentos de auditoria e colher evidências comprobatórias das informações. (RUBIO; SILVA; GUIMARÃES, 2014)

Suas características o tornam apto para o desempenho das suas atividades sendo elas: Integridade; Responsabilidade; Confiabilidade; Ser organizado; Ser ético; Ser dedicado; Ter habilidade no relacionamento e trato com as pessoas; Estar em constante atualização; Gostar de cálculos matemáticos; Postura crítica; Segurança diante de problemas; Disciplina; Comprometimento. (RUBIO; SILVA; GUIMARÃES, 2014). Suas responsabilidades serão elencadas no próximo tópico.

2.1 RESPONSABILIDADES DO AUDITOR INTERNO

As responsabilidades da auditoria interna, na organização, devem ser claramente determinadas pelas politicas da empresa, sendo que a autoridade correspondente deve fornecer ao auditor interno, livre acesso a todos os registros, propriedades e pessoal da empresa que possam ter importância para o assunto em pauta. O auditor interno deve sentir-se à vontade para revisar e avaliar diretrizes, planos, procedimentos e registros. (CREPALDI, 2007, p.26).

2.2 CUSTOS E SUA REDUÇÃO

Para atender à necessidade de redução de custos e eficácias da função “Auditoria Interna”, seu titular tem que capacitar todos os seus auditores e faze-los completos no menor prazo; utilizar os recursos de informática para aumento de eficiência e eliminar os “levantamentos maçantes” normalmente destinados aos “Trainees” e “Juniores”; buscar o verdadeiro comprometimento dos auditores mediante sua participação efetiva no planejamento dos trabalhos; adotar procedimentos administrativos mais simples para emissão e controle das recomendações.  (FRANCO, 2001)

Assim, o custo com pessoal de apoio e supervisores pode ser zero, pois, com base no planejamento plurianual e as prioridades da administração, estabelece-se o plano anual, onde cada auditor define e se compromete com seus projetos para todo o exercício. (ATTIE, 1988)

O cronograma de execução é acompanhado pelo próprio auditor, pelo Gerente da Auditoria e pelo Presidente da companhia, sendo que o procedimento para emissão das recomendações é bem simplificado. Quando se observa alguma oportunidade de melhoria, o próprio auditor emite o plano de ação condensando as mudanças com os auditados e acompanha a implementação, comprometendo-se com o processo de mudança. (ATTIE, 1988)

2.2.1 – NORMAS GERAIS

Primeiramente os auditores devem ter no mínimo, capacidade profissional para executarem as tarefas a eles confiadas, a organização de auditoria e os auditores individualmente, não devem ter sua independência prejudicada, mantendo as sempre em atos e em sua aparência. Os auditores devem ter o máximo de cuidado ao efetuarem a auditoria e prepararem seus relatórios, os mesmo devem comunicar qualquer limite colocado ao propósito do exame. (ATTIE, 1988)

2.2.2 NORMAS DE EXAME E AVALIAÇÃO

Nas normas de exame e avaliação, o trabalho deve ser executado de forma planejada e supervisionada e reforçada por papéis de trabalho corretamente feitos. O auditor deve juntar todas as evidências, competente e de importância, para que assim tenha uma base razoável para o seu parecer. Lembrando que o auditor deve estar sempre atento para informações que levem a situações de fraude, abuso e atos ilegais. (SANTOS, 2006)

2.2.3 NORMAS DE RELATÓRIO

Os relatórios deverão ser realizados por escrito e revistos na forma de rascunho, pelo setor auditado e pelos dirigentes que pediram a auditoria, estes relatórios devem ser concisos e adequados. Os dados apresentados pelos relatórios devem mostrar dados exatos e fiéis, e os fatos descobertos devem ser apresentados de maneira convincente, clara, simples, concisa e competente, eles também devem conter execuções dignas de nota e evidenciar principalmente as melhorias, em vez das críticas. (DIAS, 2008)

2.2.4 APLICAÇÃO DAS NORMAS

A orientação descrita nas normas é para instruir, mas não termina todo o assunto. Pois nelas se determina com certeza o que uma unidade de auditoria deve fazer para atender à exigência de planejamento correto do trabalho, nem há regras quanto à quantidade de evidência solicitada para se apoiar um fato descoberto. Essas questões envolvem análise e sua solução pode ter variações segundo as políticas e práticas da unidade de auditoria operacional e as características do trabalho realizado. (CREPALDI, 2007)

Desta forma, as unidades de auditoria desenvolvem práticas e procedimentos internos para terem a segurança da uniformidade e a qualidade de seu trabalho. Esses procedimentos  dizem respeito a questões quanto à maneira de preparar e revisar os papéis de trabalho. As unidades de auditoria muitas vezes relatam os procedimentos selecionados para cumprimento das normas profissionais contidas em manuais internos ou em material de treinamento. Recomenda-se sempre para qualquer ambiente a elaboração de manuais de procedimentos internos para reforçar a observância de normas profissionais. (CREPALDI, 2007)

2.3 CONTROLES INTERNOS

Para ajudar a administração a seguir com organização os negócios da empresa, o controle interno vem com planejamento, estratégia e rotinas visando à proteção dos ativos, e assim produzir dados contábeis confiáveis. O controle interno com um bom sistema irá detectar de forma eficiente os erros ou irregularidades na organização, assim o auditor pode diminuir o volume de teste de auditoria no caso de a empresa ter esse sistema confiável, pois no contrário ele terá que aumentar o volume de teste. (ATTIE, 1988, p.198)

Mesmo diante de todo controle, podem ocorrem irregularidades como o suborno ou beneficio direto para tomar decisão; fraude, por meio da adulteração de documentos,  com intuito de beneficio financeiro, e desfalque, que se resume pela simples retirada de dinheiro. (ATTIE, 1988)

2.3.1 COMO CONTROLAR AS ÁREAS DE RISCO 

Vemos no dia-a-dia que ocorrem muitas irregularidades em setores como compras, vendas, contas a pagar e receber, folha de pagamento, estoque e financeiro.

No setor de vendas, há um controle para o pagamento de comissões, descontos e consignações indevidas, já no setor de compras encontramos muita dificuldade para administrar por meio da auditoria, visto que os fatos acabam acontecendo e sendo registrado fora dos livros contábeis da empresa. Para solucionar este problema temos a variedade de fornecedores, abertura de novas licitações, além da troca de funcionários no momento em que entram em férias. (REGO, 2001)

Um setor que merece bastante cuidado é o de contas a pagar onde se concentram os cheques de serviço, que podem ou não serem fantasmas, e também na antecipação de pagamentos, com o objetivo de recebimento de propinas. Assim cabe ao auditor observar se o acontecimento está consumindo dinheiro de investimentos das empresas. (ATTIE, 2009)

No contas a receber, vemos uma força, devido à crise de caixa em quase todas as organizações, de abrir mão de recolher parte do valor financeiro (multas e juros) e receber apenas a quantia principal. Ás vezes fica à dúvida, se o responsável pelo setor usou bom-senso ou de forma proposital foi conivente com a situação.

É sempre recomendada a verificação, regular, dos números das contas correntes dos funcionários, para que sejam evitados aqueles depósitos sem procedência nenhuma. Valores residuais de produção de grande volume (matéria prima) também requerem cuidados a mais. Estas diferenças enriquecem a pessoa de um dia para o outro. (ATTIE, 2009)

Em algumas situações, o diretor financeiro não deixa que os demais interfiram e tomem conhecimento das operações. É sempre bom ficar atento, para verificar se existe certo acordo entre gerente financeiro e o banco. Por meio da análise dos ganhos da empresa, pode se mostrar a eficácia gerencial. (ATTIE, 2009)

2.3.2 Os procedimentos mais eficientes.

No foco de se reduzir as chances de ocorrer desvios na organização, temos uma ferramenta muito importante que é a realização provas surpresas (sistema preventivo) dadas pela auditoria. Quando não se executa o uso desta ferramenta, vemos uma fragilidade  das organizações, quanto ao controle de situações que acabam trazendo grande prejuízo às mesmas. (HILARIO; ERNESTO, 1995)

O correto é a criação de um guia de procedimentos e provas departamentais, em cada unidade da organização, realizado pelos próprios funcionários. No entanto, nada impede que ao final do expediente a própria auditoria interna verifique o trabalho. (HILARIO; ERNESTO, 1995)

Muitas empresas vêm cometendo o erro de alterar a função do auditor para outras atividades, pois com o acumulo de função ele acaba perdendo o foco de verificar todo o resto da organização como produção, estoque, entre outras atividades. (HILARIO; ERNESTO, 1995)

2.3.3 Exemplos de controles internos

O controle interno alcança controles que podem se caracterizar como contábeis ou como administrativos, sendo que os controles contábeis têm ligação direta com a proteção do patrimônio da empresa e a veracidade dos registros contábeis, quanto ao seu plano de organização e todos os métodos e seus procedimentos, exemplos: auditoria interna; controles físicos sobre ativos; desmembramento de funções (colaboradores que têm acesso aos registros contábeis não podem mexer com os ativos da empresa); sistema. (ATTIE, 2007)

Já os controles Administrativos, abrangem o plano de organização e todos os métodos e procedimentos que têm ligação direta com a eficiência das operações e com a política da empresa, a seguir veja os exemplos de controles administrativos: controle dos compromissos assumidos, mas ainda não realizados economicamente; análise das variações entre os valores orçados e os incorridos; estudos de tempos e movimentos; treinamento de pessoal; controle de qualidade; análises estatísticas de lucratividade por linha de produtos. (ATTIE, 2007)

O plano de organização e os seus métodos tem como função proteger os ativos da empresa quanto a situações de roubos, perdas e uso confuso do mesmo. Os mesmos também vêm para assegurar o acerto e a fidelidade dos dados contábeis, avaliar e acrescentar na eficiência operacional e promover o cumprimento as regras administrativas preestabelecidas. (ATTIE, 1988)

2.4.4 Revisão do Controle Interno

O controle interno é considerado a base para a determinação do trabalho a ser realizado, pois é neste que se avalia qual a confiabilidade do sistema contábil e de controle interno. As documentações provenientes da avaliação dos controles internos são: questionário; os questionários da avaliação dos controles internos; pasta permanente; relevância e relatividade;  escopo do trabalho que é estabelecido por meio da definição de extensão dos procedimentos de auditoria, no momento sua aplicabilidade. (MAUTZ, 1980)

2.4 PAPÉIS DE Trabalho da auditoria interna
A documentação que evidencia uma auditoria é formulada em por meio de papéis de trabalho, conforme a Declaração de Normas de Auditoria n.º 41, Papéis de Trabalho (AU 339.03) [SAS41, Working Papers (AU 339.03)], os papéis de trabalho são reconhecidos como os registros que são formulados e armazenados pelo auditor, relativos aos procedimentos por ele aplicados, como os testes realizados, as informações colhidas e as observações evidenciadas durante a auditoria. (BOYTON, 2002)

Os papéis de trabalho são documentados em meio físico ou eletrônico, sendo organizados e arquivados de forma coerente com o uso de seu usuário. Os mesmos se constituem de documentos e registros dos fatos, informações e provas obtidas no curso da auditoria, a fim de evidenciar os exames realizados e dar suporte á sua opinião, críticas, sugestões e recomendações, sendo reconhecido como evidencia do trabalho executado pelo auditor e fundamento de sua opinião. (CFC, 1997)

Attie (2007, p.195) define os papéis de trabalho é o conjunto de formulários e decorrer do exame, ou nas provas realizadas por ele e, em muitos casos, a descrição dessas provas, que fundamentam o testemunho do trabalho executado e de sua opinião.

Esses documentos são de propriedade do auditor, que também é responsável pela sua guarda e conservação, tendo em mente que seu acesso é restrito para pessoas que não são ligadas a empresa. (SOBRINHO, 1998)

Os papéis de trabalho devem ter abrangência e grau de detalhes suficientes para propiciarem a compreensão do planejamento, da natureza, da oportunidade e da extensão dos procedimentos de auditoria interna aplicados, bem como do julgamento exercido e do suporte das conclusões alcançadas (ATTIE, 2007).


Vale lembrar que o auditor, durante sua atividade profissional, deve colher evidências consistentes, por meio de testes, observações, inquéritos e confirmações, a fim de formar bases coerentes para expressar sua opinião sobre os relatórios financeiros em análise.

2.4.1 Finalidades dos Papéis de Trabalho

As finalidades dos papéis de trabalho são de relevantes com relação ao planejamento contábil, financeiro e fiscal, e assim serem apresentados, mediante solicitação, como evidência que fundamente o relatório emitido. Fornecer também um registro permanente do trabalho executado, incluído: descrição dos fatores referentes à extensão do trabalho, considerados no planejamento; evidência da revisão e avaliação do sistema de controle interno; extensão do exame realizado sobre os registros analíticos e testes de auditoria; natureza e grau de credibilidade das informações obtidas. (ATTIE, 2007)

2.4.2 Preparação de um bom Papel de Trabalho

Com base em leituras realizadas para construção teórica do trabalho, foi possível verificar que a habilidade técnica e a competência profissional dos auditores devem estar de acordo com o papel de trabalho eles elaboram. Para realizar se trabalho de forma coerente com as necessidades da empresa, o auditor realiza seu trabalho de acordo com as normas usuais de auditoria, na elaboração de papéis de trabalho de auditoria de máxima utilidade.

Para atingir este objetivo ele deve executar seu trabalho de forma completa sobre dados necessários, organizar e arquivar os papéis de maneira que fique em evidência a referenciação dos mesmos para uma rápida identificação por aqueles que deles necessitem (diretores e gerentes de auditoria). (ATTIE, 2007)

Os papéis de trabalho só são considerados eficientes, quando demonstram com clareza as informações referentes à composição dos dados significativos dos registros, juntamente com os métodos e técnicas de verificação empregadas e outras evidências necessárias para a preparação do relatório. 

2.4.3 Pontos Essenciais dos Papéis de Trabalho

Quanto à elaboração dos papéis de trabalho, o auditor deve levar em consideração: Concisão: os papéis de trabalho devem ser breves, de forma que todos consigam entender sem ter ocorrer explicações de quem os elaborou; Objetividade: os papéis de trabalho devem ser objetivos, de forma que se entenda onde o auditor pretende chegar; Limpeza: os papéis de trabalho devem ser elaborados de forma lógica de raciocínio, na sequência natural do objetivo a ser atingido; Completos: os papéis de trabalho devem ser completos por si só. (ATTIE, 2007)

Os papeis de trabalhos se apresentam em diversos tipos, sendo os mais comuns: as análises de contas; lançamentos de acertos; conciliações;  balancetes; pontos para recomendações; programas de auditoria. (ATTIE, 1988).

2.5 Processo decisório

Uma decisão acarreta uma alternativa de ação dentre as disponíveis. A melhor decisão é aquela que contempla de forma clara e precisa as limitações e as vantagens essenciais a qualquer entidade, ou seja, a que proporciona a otimização dos resultados. Ela deve ser uma parte natural da gestão das organizações e, nesse contexto, os gerentes assumem o papel principal, proporcionalmente à estrutura organizacional da empresa e da sua posição hierárquica. (DRUCKER, 1997, p.124)

Conforme o IOB – Caderno Temático Contábil e Balanços (Bol. 9/2002: 2), considera-se o processo de tomada de decisão:

“[...] como um método com uma consequência lógica de eventos que pode ser tratado cientificamente como segue: reconhecimento de um problema ou necessidade de uma decisão; definição de todas as alternativas de solução do problema; reunião de todas as informações relevantes às soluções alternativas; avaliação e classificação dos méritos das soluções alternativas; seleção da melhor solução alternativa; validação da decisão pela realimentação da informação.

A tomada de decisão é um processo constante que passa por toda a atividade organizacional. Em qualquer organização, toda pessoa acaba tomando decisões. Um colaborador que para o seu serviço para ir fumar, também faz parte do sistema decisório da empresa, do mesmo jeito que os diretores que resolvem erguer uma fábrica com elevado custo. A tomada destas decisões terão consequências que variam em relação ao impacto sobre os objetivos de toda a empresa. E devido aos resultados pelas decisões executadas, muitos colaboradores, diretores e presidentes a consideram como uma tarefa difícil. (TREWTHA; NEWPORT, 1982)

A tomada de decisão é fundamental para a empresa, tanto que nenhuma função de administração pode ser realizada sem ela, as decisões são de extrema importância para o planejamento, organização, atuação e controle.

Na visão gerencial, pode-se obter melhor conhecimento das funções de administração pelo entendimento do processo decisório. Desta forma, se compreende os caminhos na tomada de decisão, e assim podemos desenvolver maior consciência das técnicas específicas que podem contribuir para a prática eficaz de administração. (BRAGA, 1987, p. 34)

Consequentemente, a tomada de decisão implica em escolher dentre dois ou mais caminhos alternativos de ação, sendo que a escolha deste caminho se não estivermos tentando solucionar um problema, na realidade não estaremos em situação de tomar decisão.

O processo decisório pode ser definido como o processo de pensamento e ação que culminará com uma escolha. Esta consiste em selecionar dentre cursos alternativos de ação ou mesmo aceitar ou rejeitar uma ação específica. (BRAGA, 1987, p. 34)

2.5.1 Tipos de decisão

Os administradores, em função dos diversos tipos de decisão e das circunstâncias contextuais, adotam comportamentos não uniformes diante da tomada de decisão. Como por exemplo, temos o seguinte fato, em uma decisão de construir ou não uma nova ala para o prédio da administração ou uma nova fábrica, é preciso buscar novas ideias para se tiver alternativas e o exame de outras considerações. A decisão do combinado a ser pago a um novo funcionário, por outro lado, precisa de uma análise menos ampla. (STONER, 1984)

2.5.1.1 Decisões programadas e não programadas

Os administradores ajustam suas maneiras de efetuar certas ações com relação à tomada de decisões, variando de acordo com a situação. É bom fazer a diferença entre situações que exigem decisões programadas e aquelas  em que é preciso  tomar decisões não programadas. (STONER, 1984)

Decisões programadas são as decisões executadas de acordo com a prática ou regra. Toda organização tem politicas por escrito ou não, que deixam de forma simples as decisões em situações frequentes, limitando ou excluindo alternativas. (STONER, 1984)

Os problemas que ocorrem de forma comum não são necessariamente simples; usam decisões programadas para assuntos complexos e simples. Se um problema se repetir e se os elementos que o compõem puderem ser definidos, previstos e analisados, ele poderá ser um candidato à decisão programada.

Até certo ponto, as decisões programadas inibem a liberdade, pois é mais organizada, e a pessoa acaba não decidindo o que fazer. No entanto, as mesmas tendem a ser liberadoras. As regras ou procedimentos pelos quais se tomam decisões fazem com que se diminua o tempo para se pensar em novos caminhos para todos os problemas, e assim facilita a aumentar o foco em outras atividades com maior grau de dificuldade.

As decisões não programadas são as que decorrem de problemas incomuns ou especiais. Se um problema não ocorre com certa frequência para merecer uma politica, ou se for tão importante que mereça tratamento especial, terá que ser solucionado por uma decisão não programada (STONER, 1984). 

Na maioria das vezes, os programas de treinamento administrativo procuram aumentar a capacidade do administrador de tomar decisões não programadas, com o objetivo de ensina-lo a tomar decisões de modo plausível. Podemos verificar que as maiorias dos problemas enfrentados pelo administrador levam a serem resolvidos por meio de decisões não programadas.

2.5.1.2 Decisões centralizadas e descentralizadas

Segue ótima definição para a centralização quanto à distribuição de poder nas organizações:

O lócus de decisão que determina a autoridade dentro de uma organização. Quando a maioria das decisões é tomada hierarquicamente, uma unidade organizacional é considerada centralizada é considerada centralizada; uma unidade descentralizada geralmente implica que a fonte principal do processo decisório foi delegada pelos gerentes de linha para o pessoal subalterno. (HALL, 1984, p.81)

Não existe uma certeza quanto identificar uma organização centralizada de uma descentralizada, porém podemos dizer que o grau de descentralização de uma organização será tanto maior: quanto maior for o número de decisões tomadas na parte inferior da hierarquia administrativa; quanto mais importantes forem as decisões tomadas na parte inferior da hierarquia administrativa; quanto maior o número de funções tiverem as decisões tomadas na parte inferior da hierarquia; quanto menor supervisão for exigida sobre a decisão. (MOTTA e PEREIRA, 1991)

Temos também a vantagem e as desvantagens de centralização e da descentralização, lembrando que a vantagem de uma é a desvantagem da outra. Segue as vantagens da centralização: as decisões mais importantes são tomadas por pessoas mais capazes; há necessidades de menor número de administradores de alto nível; há uniformidade de diretrizes e normas; a coordenação torna-se mais fácil; aproveita-se mais o trabalho dos especialistas; torna a identificação dos administradores de nível médio com a organização menos decisiva; possibilita a realização de compras em larga escala. (MOTTA E PEREIRA, 1991). 

Já as vantagens da descentralização são as seguintes: despersonalização, tamanho da organização e moral; concentra a atenção do administrador nos resultados; estimula a iniciativa dos administradores de nível médio; facilita a identificação do administrador com os objetivos da organização; é um meio de treinamento dos administradores; é um meio de testar administradores; alivia a carga de trabalho dos administradores de cúpula; facilita a concorrência interna. (MOTTA E PEREIRA, 1991).

3 CONSIDERAÇÕES SOBRE A AUDITORIA INTERNA NA ORGANIZAÇÃO ATUAL

Observando o atual momento que se passa a função de auditoria interna nas organizações em todo o lugar, apesar de ser uma área implantada recentemente, podemos questionar a sua real importância para as organizações atuais, como uma área que venha agregar valor ao negócio e assim proporcione beneficio e segurança sobre as operações aos acionistas.

E trazer valor é uma soma de interesses internos e externos que venham facilitar um ganho, não só em dinheiro, mas também para uma boa gestão e organização para toda a empresa.

Outro assunto essencial para a auditoria interna é os pensamento dos funcionários da organização onde a auditoria interna é aplicada, os mesmo têm que entender que a aplicação da auditoria serve como um auxílio no desempenho das tarefas dentro da ideologia da empresa, e não como um empecilho ou um inimigo que só é utilizado para apontar erros, ela tem que ser vista como parceira na procura da “batida perfeita”, ou seja, os dois tem que andar juntos para o bem da organização, essa é a nova cultura de auditoria interna.

Os profissionais de auditoria interna estão recebendo uma série de exigências quanto a conhecimentos variados para o bom desempenho das suas atividades como: relações humanas, contabilidade, aptidão nas técnicas de gestão, marketing, qualidade total, organização e métodos, informática, planejamento estratégico e muitos outros.

A auditoria interna é de extrema importância para a eficaz do sistema de gestão interna, pois a mesma faz com que suas avaliações, sejam úteis e essenciais na execução de uma adequada gestão de recursos. Sua opinião e visão detalhista dos processos serão embasadas em evidências que informem aos gestores a correta valoração das técnicas utilizadas na gestão de negócio, onde o consentimento para as mudanças por parte da gestão acaba sendo influenciada pela forma como é transmitida essa opinião.

O grande sucesso da auditoria interna passa por um processo de mistura, incorporando auditores profissionalmente qualificados, e que estão motivados e comprometidos em atingir os objetivos e metas da empresa que estão inseridos, com a responsabilidade de ajudar na manutenção de um controle interno sadio e dentro dos principais objetivos estratégicos da empresa.

Neste novo âmbito da auditoria interna, teremos um centro de excelência para obter informações altamente qualificadas, para assim garantir um sistema de controle interno muito eficaz no antro da empresa e com atitudes éticas sem questionamentos.

Indo para este lado, a auditoria interna será uma atividade com visão ampla e proativa, procurando se antecipar aos fatos, fazendo com que sua opinião seja de suma importância para o crescimento da empresa, e da mesma forma, estará atenta a novas ideias do mercado em que sua organização atua.

Nestes dias, as características do órgão de gestão que dispõe de uma função de auditoria interna irão possibilitar aos profissionais que a executam uma autonomia nas tomadas de decisões, permitindo o acesso a dados e informações atuais da estratégia da organização para que os mesmos venham a assumir este novo papel na empresa.

No dia a dia da empresa, as escolhas são feitas a todo o momento, e as informações para uma decisão correta é de extrema importância, pois a mesma deve ser fiel e apropriada, fazendo com que as metas planejadas pela gestão sejam alcançadas, pois atingindo estes objetivos estará efetuando a melhor decisão para a empresa.

A informação é uma ferramenta essencial para o procedimento de tomada de decisão, uma vez que a mesma é responsável pelas alterações implementadas pela gestão.

Para o processo de tomada de decisão, o órgão de gestor, pode usar modelos de decisão, como ferramentas de gestão, utilizados para encontrar o curso de ações futuras. Também são utilizados, para descrever ou representar os dados necessários de um processo e as suas inter-relações.


A partir da escolha de um grupo de variáveis e uma especificação das suas inter-relações, projetadas para representar um processo ou sistema real, total ou parcialmente, um modelo é a descrição do funcionamento de um sistema, representando uma construção em particular, utilizando-se da teoria, a qual lhe serve como suporte comercial. (BEUREN, 2000, p.17).


Desta forma, um modelo deve ser desenhado de uma forma que, apresente a sua estrutura da melhor maneira possível, mostrando cada detalhe da operação para que o seu auxílio, venha a ser utilizado de maneira eficiente e eficaz, não confundindo com o processo de tomada de decisão.


O modelo de decisão é uma forma para se atingir os objetivos, já o processo decisório é bem mais amplo, pois tem etapas definidas e necessárias em níveis administrativos diferentes.


A maior dificuldade na tomada de decisão, é a incerteza quanto ao futuro, mas esta incerteza pode ser diminuída com um bom modelo de decisão, que capture informações fieis, adequadas e oportunas, para assim oferecer dados favoráveis e aceitáveis acerca de uma decisão, a auditoria interna é quem vai auxiliar na captura destes dados.


A concepção de um sistema de informações que auxilie o gestor a melhorar as suas decisões não depende apenas da identificação dos modelos decisórios dos gestores e das necessidades informativas. Muitas vezes, torna-se necessário repensar o próprio modelo de decisão, além de utilizar informação adicional para determinar a probabilidade de ocorrência de cada estado da natureza, a fim de reduzir o problema da incerteza. (BEUREN, 2000, p.21).


A auditoria interna deve estar a par do modelo de gestão utilizado pelo órgão de gestão da organização, passando aos mesmos informações úteis para o objetivo traçado, para que com estas informações a tomada de decisão seja executada pela gestão de forma eficaz. Se aproveitando de que a auditoria interna é conhecedora dos fatos ocorridos no passado de uma organização, pode presumir o efeito com a escolha de determinada decisão e, portanto, cabe à auditoria interna desempenhar de forma eficaz as suas responsabilidades no processo de tomada de decisão, auxiliando os gestores com as informações disponíveis, sejam quantitativas ou qualitativas.


Podemos concluir que a atividade de auditoria interna na questão da assessoria à gestão, vendo a execução das suas normas, vem ajudando de muitas formas a concretizar  os resultados das organizações, tornando possível a redução dos riscos a que as empresas estão expostas no atual cenário empresarial, agregando valor.


Gestão de Risco é: um processo desenvolvido pela administração, gestão e outras pessoas, aplicado na definição estratégica ao longo da organização, desenhado para identificar potenciais eventos que podem afetar a entidade, e gerir os riscos para níveis aceitáveis, fornecendo uma garantia razoável de que os objetivos da organização serão alcançados. (COSO, 2004, p.4)


Os riscos nas organizações crescem cada vez mais, visto que temos ambientes instáveis e muito competitivos com tecnologias sofisticadas e com ciclos de vida cada vez mais curto, e com acesso á informação global generalizado.


Devido a estes acontecimentos, temos a necessidade de um controle moderno que beneficie o desempenho e a competição, em divergência com os controles de conformidade do passado, sendo o seu foco principal assegurar à economia e a boa utilização dos recursos e a eficácia das organizações.


Mas se valorizam outras perspectivas do controle interno, a auditoria interna, como atividade de supervisão, também sente a necessidade de novos desenvolvimentos e novas perspectivas, para responder eficazmente às novas atividades de controle e a um aumento de risco generalizado nas organizações, que põe em causa nomeadamente o próprio principio going concern. (COSO, 2004, p.20)


Nestes últimos anos, estamos observando as várias novas exigências de regulamentação neste tema, nos passando esta tendência mundial de fortalecimento das estruturas de controle.


Com a inserção de tantas regulamentações, a organização têm que estar atenta e com uma postura de “auto controle”, e para isso a mesma tem que criar ou no mínimo aprimorar uma estrutura efetiva de controle de riscos, e a auditoria interna reforça o seu papel e a sua importância nesse quesito.


Desta forma, para corresponder a essa nova realidade, as estruturas de auditoria interna tiveram que passar por um processo de transformações que caem sobre o alcance de suas ações e forma de atuar, o estabelecimento de uma politica efetiva de auditoria interna passou a representar a base da estrutura de governança e gestão de riscos da organização.


Com estas novas responsabilidades têm implicações na prevenção de perdas e na identificação de ferramentas de melhoria da gestão, influenciando positivamente no valor das operações e na organização em geral.


O aumento do novo papel e do alcance da auditoria interna na gestão de riscos começa a aumentar cada vez mais, e assim passa a ser reconhecido que não é mais possível planejar uma ótima gestão de riscos empresariais sem considerar, de alguma forma, o envolvimento desta função como instrumento de identificação de vulnerabilidades e, até mesmo, de auxilio à implementação de processos de correção e melhoria, contribuindo para o alcance dos objetivos e metas e assim contribuir para a melhoria da competitividade nas organizações.


Neste mundo duvidoso, onde ocorrem inúmeras mudanças, as organizações têm de estar cada vez mais atentas ao seu meio envolvente, analisar a evolução dos mercados e encontrar ameaças e oportunidades, identificar os seus pontos fortes e fracos, definir os seus objetivos estratégicos, as suas estratégias e politicas globais e também analisar de forma cuidadosa os resultados a médio e longo prazo.


Para se obter uma posição competitiva, vantajosa e até para se manter no mercado, as organizações precisam ser administradas com eficácia, de modo a que os objetivos propostos sejam alcançados, e para isso concretizar, a auditoria interna, possui extrema influência, pois a mesma tem o registro dos conhecimentos deste domínio. Rego (2001, p.10) considera que a auditoria interna preocupa-se também com a melhor rentabilidade dos recursos disponíveis assim como o cumprimento dos objetivos previamente fixados, servindo as organizações na sua globalidade e não apenas os seus gestores.


Segundo o autor, é importante frisar que a auditoria assume papel importante no contexto da organização, visto que o mesmo verifica a veracidade e confiabilidade das informações contábeis da empresa, favorecendo de forma positiva na gestão e tomada de decisões acertas.


A função do auditor interno é fazer aquilo que a direção gostaria de fazer se tivesse tempo para fazer e soubesse como faze-lo. (SAWYER, 1988, p.7)


Desta forma, as atividades de auditoria interna deverão ser planejadas, programadas e desenvolvidas tendo em conta as preocupações e prioridades da gestão e acordo com os objetivos, estratégias e políticas globais definidas, possibilitando o alcance de uma gestão eficaz, tornando-se uma atividade super valorizada para o domínio da gestão e da organização em geral com responsabilidade social. (SAWYER, 1988)


Com estes acontecimentos as empresas passam a necessitar de alguém que lhe passe segurança quanto aos controles e rotinas de trabalho, para que os mesmos sejam executados de forma eficiente, e que os dados sejam confiáveis, pois os mesmos devem retratar a realidade econômica e financeira da empresa. (SÁ, 2001, p.48)


Cabe à auditoria interna convencer a alta administração e seus executivos que podem auxilia-los na melhoria dos negócios, identificando áreas problemáticas sugerindo correções para obter destes o apoio necessário ao desenvolvimento de prestação de serviços a toda empresa. (LISBOA, 1997)

4  CONCLUSÕES 

Com este trabalho vimos como a auditoria interna vem se consolidando como uma das principais bases da estrutura de administração das organizações, a mesma vive um momento único na sua história e vem se desenvolvendo cada vez mais. A sua função mais ampla se posicionando no contexto de gestão, nos processos de gestão de risco, auxiliando na prevenção de perdas e na identificação de oportunidades de melhoria nas ferramentas de gestão e controle das operações, tem produzido resultados positivos.


Decorrendo sobre o assunto, observamos como a auditoria interna é importante para as organizações atuais, e como ela vêm sendo utilizada cada vez mais na tomada de decisão, visto que a mesma tem muitas informações e dados sobre os processos da empresa, e estes dados são muito úteis para a gestão. A auditoria interna passa maior confiabilidade nas informações, e vem se modernizando cada vez mais, para atender as necessidades das organizações e da sociedade em geral.


O processo de auditoria está sendo direcionados para que as demonstrações contábeis sejam confiáveis e mostradas de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos.


Na organização moderna, o auditor interno deve ser pró-ativo, com atitudes e ideais voltadas para alavancar resultados, e não somente ser visto como chato por apontar os erros e falhas na organização, ele está para facilitar e ajudar a vida de todos no meio corporativo e da sociedade. Ele tem que estar sempre se atualizando, para se adequar as novidades do mercado.


Logo se conclui que a auditoria interna é uma atividade que facilita e muito á gestão da empresa, fazendo com que os seus processos e suas rotinas de trabalho sejam executadas de maneira eficiente, com dados confiáveis, e com posicionamento coerentes para o gestor efetuar a sua tomada de decisão.
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